
Recentemente, houve ampla di-
vulgação de decisão do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 

relacionada ao PASEP. A conclusão do 
STJ estabelece que o Banco do Brasil 
é responsável por ações que reivindi-
quem eventuais diferenças no fundo, 
estabelecendo um prazo de dez anos a 
partir do conhecimento de qualquer ir-
regularidade por parte do servidor. Essa 
decisão orientará todos os tribunais.

Evidentemente essa decisão provo-
cou diversas discussões entre os servi-
dores, afinal pode significar, a princípio, 
a recuperação de uma parcela do PIS/
PASP que nos é devida.

No entanto, é importante esclarecer 
que esta decisão não representa uma 
tese geral de que todos os titulares de 
contas PASEP têm direito a uma corre-
ção monetária específica.

Caso o servidor queira entrar com 
uma ação contra o Banco do Brasil, é 
importante salientar que a responsabili-
dade de comprovar qualquer irregulari-
dade recai sobre o titular da conta. Para 
isso deverá apresentar os extratos ban-
cários do PIS/PASEP do período de em 
que cada tem sua conta vigente, o que 
pode ser solicitado ao BB, juntamente 
com uma análise contábil pericial, que 
o titular deverá providenciar junto a um 
profissional capacitado para isso (o cus-
to desta análise contábil individual gira 
em torno de R$ 300,00 ou R$ 400,00). 
O titular deverá comprovar também que 
não teve acesso a informações  sobre a 
irregularidade em sua conta, o que pode 
ser algo subjetivo (por exemplo, o BB 
pode alegar que o titular já teve aces-
so ao extrato de sua conta em um de-
terminado período, e que portanto, em 
tese, teve acesso à informação sobre tal 
irregularidade... mas este é apenas um 
exemplo desta  subjetividade).

Também é importante salientar 
que, no caso de perder a ação, o titu-
lar da conta deverá arcar com a taxa de 
sucumbência, que pode variar de 10% 
a 20% do valor solicitado na causa, a 
depender da decisão do Juiz.

Há ainda uma informação impor-
tante: pelo que levantamos, muitas 
ações semelhantes foram julgadas im-
procedentes até o momento, pois estes 
tribunais não têm reconhecido a exis-
tência de diferenças nos saldos do PIS/
PASEP.

Por último, não temos condições de 
avaliar o montante envolvido em cada 
ação, já que cada conta tem um históri-
co particular. Estamos fazendo simula-
ções de alguns casos genéricos para que 
possamos ter mais subsídios a respeito.

Diante de tudo isso, e dos riscos en-
volvidos, a diretoria do Sindsef-SP, em 
conjunto com seu Depto Jurídico, ava-
liou que, nesse momento, seria mais se-
guro para a categoria ajuizar uma ação 
coletiva para acompanhar a evolução 
do tema. Esta ação englobaria todos os 
filiados ao SINDSEF-SP.

Cabe ressaltar, que em caso de êxi-
to na ação coletiva, a execução deverá 

se dar de forma individual (por cada 
conta ter suas especificidades), e por 
isso o servidor(a) também deverá arcar 
com os custos, honorários contábeis e 
despesas processuais que lhe couber. A 
diferença e vantagem, nesse caso, é que 
só teremos a execução (e os custos in-
dividuais) no caso de vitória, de causa 
já ganha. 

Ainda assim, aqueles associados 
que optarem pela ação individual pode-
rão contar com o suporte do corpo ju-
rídico do Sindsef-SP, mas sabendo que 
serão responsáveis pelos custos envol-
vidos no processo e pelos honorários 
contábeis.

Portanto, a recomendação do Sind-
sef-SP é que os servidores avaliem 
com cuidado a opção de ajuizar uma 
ação individual, considerando a opção 
de uma ação coletiva como alternativa 
mais segura.
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